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SINDICATO  DOS  EMPREGADOS  NO  COMERCIO  HOTELEIRO  E  SIMILARES  E  EM  TURISMO  E
HOSPITALIDADE  DE  CASCAVEL,  CNPJ  n.  78.680.568/0001-98,  neste  ato  representado(a)  por  seu
Presidente, Sr(a). CELITON ROCHA;
 
E

FEDERACAO DO COMERCIO DO PARANA, CNPJ n. 02.818.811/0001-20, neste ato representado(a) por
seu Presidente, Sr(a). DARCI PIANA;
 
celebram o  presente  TERMO ADITIVO DE  CONVENÇÃO COLETIVA DE  TRABALHO,  estipulando  as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de junho de 2014 a 31 de maio de 2015 e a data-base da categoria em 01º de junho.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) lavanderias e
similares, casas de diversões (bailarinas e dançarinas) e empresas de conservação de elevadores,
com  abrangência  territorial  em  Anahy/PR,  Assis  Chateaubriand/PR,  Boa  Vista  da  Aparecida/PR,
Braganey/PR,  Cafelândia/PR,  Campo  Bonito/PR,  Capitão  Leônidas  Marques/PR,  Cascavel/PR,
Catanduvas/PR, Céu Azul/PR, Formosa do Oeste/PR, Guaíra/PR, Ibema/PR, Iguatu/PR, Jesuítas/PR,
Lindoeste/PR, Marechal Cândido Rondon/PR, Nova Aurora/PR, Nova Santa Rosa/PR, Ouro Verde do
Oeste/PR,  Palotina/PR,  Quatro  Pontes/PR,  Santa  Helena/PR,  Santa  Lúcia/PR,  Santa  Tereza  do
Oeste/PR,  São  José  das  Palmeiras/PR,  Terra  Roxa/PR,  Toledo/PR,  Três  Barras  do  Paraná/PR,
Tupãssi/PR e Vera Cruz do Oeste/PR.

RELAÇÕES SINDICAIS
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA TERCEIRA - CONTRIBUIÇÕES EM FAVOR DO SINDICATO PROFISSIONAL

Os empregadores ficam obrigados sob as penas da aplicação do art. 600 da CLT, a procederem aos
descontos mensalmente dos salários de seus empregados, a título de contribuição assistencial o valor
correspondente a 1,5% (um e meio por cento) do piso salarial fixado para a função exercida dos
empregados representados pelo sindicato profissional, em conformidade com o disposto na letra “e” do art.
513 da CLT e por decisão da Assembleia Geral Extraordinária da Categoria Profissional.
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Parágrafo Primeiro: Os recolhimentos da contribuição descontada devem ser procedidos pelo empregador
até o dia 10 (dez) ao de referência ao desconto, em boleto nas Agências Lotéricas, Caixa Econômica
Federal, internet ou qualquer agência bancária do sistema arrecadador vinculada ao Banco Central;

 

Parágrafo Segundo: Com exceção da mensalidade associativa e contribuição sindical (imposto sindical),
ante o disposto nos artigos 5°, XX, 8º, V, da CR/88, c/c artigo 545 da CLT e Convenção n° 87 da OIT,
assegura-se o direito de oposição ao desconto previsto no caput, exclusivamente pelos trabalhadores não
associados ao sindicato profissional, a qualquer tempo, a partir da ciência do primeiro desconto no holerite,
podendo a oposição ser feita via postal, sem a exigência de outros requisitos;

 

Parágrafo Terceiro: Fica vedada a interferência ou incitação por parte dos empregadores e departamento
de pessoal ao desconto sob qualquer espécie, sob pena de responder o incitante por seus atos;

 

Parágrafo Quarto: Ante o disposto na Convenção n° 98 da OIT, convencionam as partes que o Sindicato
patronal e empregadores, não farão quaisquer ingerências na entidade laboral, inclusive relativos à
destinação de recursos financeiros ao mesmo;

 

Parágrafo Quinto: A Contribuição Assistencial se faz no interesse da Entidade Sindical subscritora e se
destina a financiar os seus serviços sindicais, voltados para a assistência aos membros da respectiva
categoria e para as negociações coletivas.

 

Parágrafo Sexto: Fica esclarecido, para todos os efeitos de direito que a presente convenção coletiva de
trabalho não trata da contribuição prevista no art. 8º, IV da CF, razão pela qual as partes reconhecem a
inaplicabilidade da Súmula nº 666 editada pelo Supremo Tribunal Federal, visto que o presente instrumento
cuida da Contribuição Assistencial prevista e assegurada pelo Art. 513, “e” da CLT;

 

Parágrafo Sétimo: A presente cláusula segue o entendimento exarado pelo Min. José Luciano de Castilho
Pereira, Relator do ROAA – TST – 15/2004-000-20.00.0 (Ac. 20º Reg. – DJ 1.7.05, pág. 445ª, que entende
pela inaplicabilidade do Precedente Normativo 119, que segundo o E. Relator, o referido Precedente invoca
os arts. 5º, Inc. XX, e 8º, Inc. V, da Constituição Federal, e o STF entende que a contribuição assistencial,
não tem status constitucional.

CELITON ROCHA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO HOTELEIRO E SIMILARES E EM TURISMO E HOSPITALIDADE DE
CASCAVEL

DARCI PIANA
PRESIDENTE

FEDERACAO DO COMERCIO DO PARANA
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